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A mais grave preocupação relati­
vamente à futura Constituição não 
está tanto no seu conteúdo, como na 
sua eficácia. De nada valerá termos 
um belo Texto Constitucional, se 
persistir o clima atual, em que ora 
ela é obedecida, ora desobedecida, 
segundo as conveniências dos pode­
rosos do dia. 

Agustin Gordillo, o inexcedível 
publicista argentino, sublinha que a 
Constituição é uma lei feita pelo po­
vo, para limitar o governo e não o 
contrário (como o comportamento 
de muitos leva a fazer crer). 

Parece melhor uma Constituição 
imperfeita ou sofrível, com eficácia, 
que um belíssimo Texto, louvável pe­
la forma e pelo conteúdo, destituído, 
porém, de eficácia. 

Ultimamente, Goffredo Telles 
Jr., Dalmo Daliari e Fábio K. Compa-
rato têm insistido na "legitimidade" 
constitucional, como condição de efi­
cácia dos princípios e regras que a 
sociedade decida institucionalizar. 
Deveras, no clima republicano em 
que nos propomos viver, a adesão da 
vontade popular — muito mais que o 
mero "consentimento" dos governa­
dos — é absolutamente imprescindí­
vel, para a fixação de instituições só­
lidas, justas e eficazes, que criem cli­
ma de responsabilidade e solidarie­
dade, animadores de um desenvolvi­
mento social estável e seguro. 

Daí a proposta de alguns no sen­
tido de submeter-se o Texto a ser 
elaborado pelo Constituinte a refe­
rendum (voto popular) de aprova­
ção: com isso visa-se obter maior 
comprometimento do povo com a 
Constituição. A ideia, porém, de refe-
rendar-se todo o Texto tem seus in­
convenientes, especialmente se con-
f rontada com o desígnio da obtenção 
da desejada adesão popular ao con­
teúdo da Constituição. 

Doutro lado, o referendum glo­
bal, no caso de rejeição (como ocor­
reu na França e no Uruguai), pode 
levar a insuperáveis perplexidades, 
consequentes ao provável subjetivis-
mo na interpretação dos motivos que 
a isso levaram. 

Daí o propormos que a Assem­
bleia Constituinte adote, em suas 
disposições transitórias, a regra: 

"A promulgação do Texto Cons­
titucional dependerá de referendum 

popular sobre os itens que sejam ob-
jeto de destaque solicitado por, pelo 
menos, 1/4 dos constituintes". 

Esta medida tem, em primeiro 
lugar, a virtude de fazer com que o 
povo sinta que ele foi que promulgou 
a Constituição, aprovando as deci­
sões de seus representantes. Como 
consequência fará com que a adesão 
popular aos preceitos da nova Cons­
tituição seja mais decidida. Dará to­
tal legitimidade ao Novo Texto. 

A proposta não é de que todo o 
texto da Constituição seja referenda­
do, mas somente os itens que sejam 
objeto de destaque, solicitado por 
minorias. A explicação é simples: os 
grupos de pressão, sejam os ligados a 
interesses ántinacionais, sejam 
aqueles cujos interesses não coinci­
dam com os da Nação, poderão levar 
uma maioria da Assembleia a apro­
var determinadas medidas, deixan­
do uma minoria — consciente de ex­
pressar os sentimentos populares — 
vencida. 

Nesta hipótese, esta minoria 
consciente terá possibilidade de — 
pedindo destaque — solicitar o refe­
rendum, para que a opinião pública 
decida se aquele item deve ser apro­
vado ou não. isto protegerá a econo­
mia nacional e os interesses setoriza-
dos que se conciliem com o interesse 
global da Nação ou das maiorias po­
pulares não adequadamente apre­
sentadas. 

Permitirá, também, que a nova 
Constituição contenha medidas mo-
ralizadoras, que podem não interes­
sar áòs grupos que influenciarão a 
maioria da Assembleia, mas que não 
conseguirão influenciar a sua totali­
dade, de maneira que, havendo uma 
minoria de 1/4, será possível pedir o 
destaque e levar à decisão popular o 
tema objeto de destaque. Entre essas 
medidas, por exemplo, aquelas que 
dizem respeito a definições sobre as­
suntos como direitos sociais, inde­
pendência do Ministério Público, 
funções das forças armadas, papel 
do capital estrangeiro, controle do 
Executivo, monopólios, descentrali­
zação política, etc. 

É de se esperar que, por comodis­
mo e outras razões, a maioria da As­
sembleia aprove a manutenção de al­
guns preceitos atuais, contra, por 
exemplo, uma eventual proposta de 
voitar-se à redação da Constituição 
de 1946, ou outra mais inovadora. 
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A minoria, ameaçando pedir des­
taque, certamente forçará a maioria 
a negociar e caminhar no sentido de 
uma proposta mais razoável, mais 
expressiva do que se pode entender 
como consoante com os desejos do 
povo. A proposta, portanto, tem tam-

. bém a virtude de obrigar as maiorias 
a negociarem com a minoria, sempre 
que a minoria tenha consciência de 
que está consoante com a opinião 
pública e que, portanto, obterá vitó­
ria no referendum. 

Destarte, ter-se-á um mecanismo 
que — eliminando a influência do po­
der económico e de outros f atores de 
pressão sobre a maioria — obrigará 
as negociações com as minorias; e 
somente nos casos em que as mino­
rias tenham certeza de que obterão o 
beneplácito popular. De todo modo, 
havendo discrepância de uma mino­
ria, haverá possibilidade de pedir o 
destaque e, sempre, a última palavra 
será do povo. 

Outro exemplo mostra o seu al­
cance: a medida proposta pode pro­
teger a autonomia dos Municípios. 
Por razões as mais variadas — sem­
pre brilhantemente apresentadas pe­
las maiorias — eventualmente, po-
dèr-se-â deixar para a União uma sé­
rie de competências, de modo a sufo­
car os Municípios. Ora, o único modo 
de dar força às minorias, que susten­
tem teses mais favoráveis à autono­
mia dos Municípios, será essas mino­
rias ameaçarem de pedir o destaque, 
obrigando, então, as maiorias a ca­
minharem no sentido de fazer con­
cessões à autonomia dos Municípios. 

É natural, lógico e próprio do 
processo politico democrático que 
haja negociações nas Assembleias e 
que as Constituições resultem de ne­
gociações, concessões e acomodação 
de interesses. Entretanto, a simples 
decisão por maioria pode permitir a 
influência — pelo ativismo de certos 
grupos, pelo comodismo de outros — 
de ideias contrárias aos desejos ou 
conveniências do povo. Que seja, en­
tão, o povo o último juiz das decisões 
sobre as quais se peça destaque. 

Poder-se-ia levantar, como obje-
ção, a afirmação de que o povo não 
pode votar num plebiscito com mui­
tos itens. A isso se responde com dois 
argumentos; primeiro: oProf.Dalmo 
Daliari provou cabalmente que o po­
vo, semanalmente, é capaz de fazer 
inúmeras opções, às vezes trinta e 

tantas opções, na loteria esportiva^ 
por um procedimento que já está 
comprovado e cuja idoneidade, seja 
técnica, seja, ética, jamais foi pqsta' 
em dúvida. É perfeitamente possível 
portanto, que, pelo menos sobre 38-
pontos, o povo saiba dizer sim out 
não. Más há uma segunda considerai 
ção: é que a simples ameaça das mi-' 
norias de levar à discussão pública*" 
as razões pelas quais devem ser rejep 
tadas certas propostas ou aprovadas" 
outras, essa simples ameaça já ttioí 

derará as maiorias e as obrigará % 
negociar com as minorias, quando as 
minorias estejam consonantes comlâf -
pensamento popular, de tal sorte que-' 
não é de se temer que haja cem ou 
200 itens para o referendum. Na ver­
dade, as questões que serão levaji§s;, 
ao referendum serão poucas, dez ou ' 
talvez 20. O Prof. DalmO Daliari'' d§-".' 
monstrou que, com duas ou três-de-. 
zenas de opções, o povo sabe mane-*, 
jar, tornando o sistema perfeitarnétt'/, 
te viável. -W 

Nem o Tribunal Eleitoral, nem « 
Administração Pública, nem nê-_ 
nhum setor poderá alegar dificulda­
de técnica para sua viabilização. A 
experiência de muitos anos da lbtç-t 
ria esportiva é a cabal demonstração.' 
de que esses argumentos são falacio­
sos e não podem ser obstáculo a qffe! 
se submeta ao soberano e derrade»©-
juiz das decisões da AssembléFa 
Constituinte, que é o próprio pov"q; 
as questões que sejam objeto de desc 
taque. r 

Nem se alegue que isso significa 
desprestígio para os representantes 
do povo que foram eleitos para a fun-. 
ção Constituinte. Muito pelo contras*, 
rio, o gesto de humildade da Assem* 
bléia, como um todo, de adotar essjt, ' 
medida só engrandecerá seus mem­
bros. A suprema honra do político 
está em obedecer ao povo. O apaná­
gio do mandatário está em ser fiel ao 
mandante. Isto valorizará o docu­
mento constitucional, que vai seV' 
produzido. 

Como resultado, o documento, 
como um todo, ganhará maior legifcw 
midade, não se podendo esquecer 
que a Assembleia Nacional Consti-, 
tuinte é que, por esta forma, ganhará 
mais legitimidade. '<"• 

Com isso, o preceito "todo podgjf T 
emana do povo e em seu nome sej&ò-
exercido", conhecerá a plenitude'éqti' 
seu esplendor. \££ j 


